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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. (1)
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. DECRETO
COM BASE EM RELAÇÃO DE CONSUMO. DISPENSA DA
CONFIGURAÇÃO DE CONFUSÃO PATRIMONIAL OU DESVIO DE
FINALIDADE. SUFICIÊNCIA DE NEGATIVA DE BENS DA PARTE
EXECUTADA E DE OBSTÁCULO AO PLENO RESSARCIMENTO
DOS PREJUÍZOS CAUSADOS AO CONSUMIDOR.
REVOLVIMENTO DA CONCLUSÃO ALCANÇADA PELA CORTE
DISTRITAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. PRECEDENTES. (2)
COMPLEXO EMPRESARIAL COOPERATIVO COMPOSTO PELAS
UNIMEDS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. TEORIA DA
APARÊNCIA E COMPOSIÇÃO DE MESMO GRUPO ECONÔMICO.
REDIRECIONAMENTO DO FEITO PARA UNIDADE QUE NÃO
CONSTOU DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. VIABILIDADE.
PRECEDENTES. RECORRENTE QUE NÃO INTEGROU A FASE (3) 
COGNITIVA DA DEMANDA. COISA JULGADA. REJEIÇÃO.
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INCIDENTE PROCESSUAL QUE PERMITE O CONTRADITÓRIO E A
AMPLA DEFESA DE FORMA DIFERIDA. JULGADOS. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A desconsideração da personalidade jurídica instituída com base na
relação de consumo estabelecida entre as partes originárias dispensa
a caracterização de confusão patrimonial ou desvio de finalidade,
sendo suficiente a ausência de bens da executada e a presença de
obstáculo ao pleno ressarcimento dos prejuízos causados ao
consumidor para que seja decretada.
O revolvimento da conclusão alcançada pelo Tribunal distrital a partir
do acervo fático-probatório carreado aos autos constitui óbice por
força da Súmula 7 desta Corte Superior.
2. A existência de complexo empresarial cooperativo composto pelas
UNIMEDs acarreta a responsabilidade solidária entre as englobadas,
seja em razão da Teoria da Aparência ou por integrarem o mesmo
grupo econômico.
Assim, revela-se cabível o redirecionamento do feito para unidade que
não constou do título executivo judicial, nos moldes dos precedentes
do STJ.
3. A circunstância de a recorrente não haver participado da fase
cognitiva da ação não produz coisa julgada no âmbito do incidente da

a um dos integrantes do mesmo grupo econômicodisregard doctrine 
da executada, independentemente de ter sido decretada com base no
Código Civil ou no Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se o
contraditório diferido, a ser perfectibilizado por ocasião da
apresentação da defesa.
4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negou provimento ao 24/02/2026  02/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília, .02 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1879775 - DF (2020/0058763-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : CENTRAL NACIONAL UNIMED - COOPERATIVA CENTRAL
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - DF045892

CAMILLA DIAS GOMES LOPES DOS SANTOS - DF056709
PEDRO HENRIQUE DE LIMA CARVALHO - RJ252127

RECORRIDO : MARIA THEREZA DA COSTA GONCALVES DE ALMEIDA
ADVOGADOS : LUCIANO DE MEDEIROS ALVES - DF011758

JÚLIO LUIZ DE MEDEIROS ALVES LIMA - DF038926
INTERES. : UNIMED FEDERACAO INTERFEDERATIVA DAS

COOPERATIVAS MEDICAS DO CENTRO OESTE E TOCANTINS
( EM LIQUIDACAO EXTRA JUDICIAL

REPR. POR : FABIANA BATISTA NOGUEIRA DOS SANTOS - LIQUIDANTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
PLANO DE SAÚDE COLETIVO. DESCONSIDERAÇÃO DA (1) 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DECRETO COM BASE EM RELAÇÃO
DE CONSUMO. DISPENSA DA CONFIGURAÇÃO DE CONFUSÃO
PATRIMONIAL OU DESVIO DE FINALIDADE. SUFICIÊNCIA DE
NEGATIVA DE BENS DA PARTE EXECUTADA E DE OBSTÁCULO AO
PLENO RESSARCIMENTO DOS PREJUÍZOS CAUSADOS AO
CONSUMIDOR. REVOLVIMENTO DA CONCLUSÃO ALCANÇADA
PELA CORTE DISTRITAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
PRECEDENTES. COMPLEXO EMPRESARIAL COOPERATIVO (2) 
COMPOSTO PELAS UNIMEDS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
TEORIA DA APARÊNCIA E COMPOSIÇÃO DE MESMO GRUPO
ECONÔMICO. REDIRECIONAMENTO DO FEITO PARA UNIDADE
QUE NÃO CONSTOU DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL.
VIABILIDADE. PRECEDENTES. RECORRENTE QUE NÃO (3) 
INTEGROU A FASE COGNITIVA DA DEMANDA. COISA JULGADA.
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REJEIÇÃO. INCIDENTE PROCESSUAL QUE PERMITE O
CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA DE FORMA DIFERIDA.
JULGADOS. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A desconsideração da personalidade jurídica instituída com base na
relação de consumo estabelecida entre as partes originárias dispensa a
caracterização de confusão patrimonial ou desvio de finalidade, sendo
suficiente a ausência de bens da executada e a presença de obstáculo
ao pleno ressarcimento dos prejuízos causados ao consumidor para que
seja decretada.
O revolvimento da conclusão alcançada pelo Tribunal distrital a partir do
acervo fático-probatório carreado aos autos constitui óbice por força da
Súmula 7 desta Corte Superior.
2. A existência de complexo empresarial cooperativo composto pelas
UNIMEDs acarreta a responsabilidade solidária entre as englobadas,
seja em razão da Teoria da Aparência ou por integrarem o mesmo
grupo econômico.
Assim, revela-se cabível o redirecionamento do feito para unidade que
não constou do título executivo judicial, nos moldes dos precedentes do
STJ.
3. A circunstância de a recorrente não haver participado da fase
cognitiva da ação não produz coisa julgada no âmbito do incidente da

a um dos integrantes do mesmo grupo econômico dadisregard doctrine 
executada, independentemente de ter sido decretada com base no
Código Civil ou no Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se o
contraditório diferido, a ser perfectibilizado por ocasião da apresentação
da defesa.
4. Recurso especial não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CENTRAL NACIONAL UNIMED -
COOPERATIVA CENTRAL (CENTRAL NACIONAL UNIMED), com fundamento na alínea

do inciso III do  da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunala  art. 105
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim ementado:

 
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA MENOR. OBSTÁCULO
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UNIMED. AO RESSARCIMENTO DOS PREJUÍZOS CAUSADOS AO
CONSUMIDOR. SISTEMA DE COOPERATIVAS. TEORIA DA
APARÊNCIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DECISÃO MANTIDA.
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que,
em sede de cumprimento de sentença, acolheu o incidente de
desconsideração da personalidade jurídica para incluir no pólo passivo a
unidade central da Unimed.
2. Aplicam-se as normas do Código de Defesa do Consumidor à relação
jurídica havida entre os usuários dos planos de saúde e as respectivas
operadoras (Súmula nº 608 do STJ).
3. Tratando-se de relação de consumo, deve ser observada, quanto à
desconsideração da personalidade jurídica, a Teoria Menor, conforme o
disposto no  do CDC. O § 5º do referido dispositivo prevê que art. 28
poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua
personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de
prejuízos causados aos consumidores.
4. As unidades da Unimed funcionam através de um sistema de
cooperativas. Assim, não obstante sejam elas independentes entre si,
comunicam-se por regime de intercâmbio, possibilitando o atendimento
de usuários de um plano de saúde de dada unidade em outras
localidades. Ademais, todos os entes dessa rede são interligados e se
apresentam ao consumidor como integrantes de uma única marca, o que
atrai a aplicação da Teoria da Aparência, pois não se pode exigir que o
consumidor conheça a organização interna do Sistema Unimed e de
suas cooperativas. Nesse contexto, é imperioso reconhecer que as
unidades da Unimed possuem responsabilidade solidária em virtude de
contrato de plano de saúde.
5. Recurso conhecido e desprovido. (e-STJ, fls. 383/384)
 
 

Os embargos de declaração opostos por CENTRAL NACIONAL UNIMED
foram parcialmente acolhidos para, ao sanar a omissão, rejeitar a alegação de que, por
não ter a embargante participado da fase cognitiva da ação, seria inviável ser
responsabilizada pelos prejuízos pretendidos (e-STJ, fls. 409/415).

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no  III, alínea , art. 105,  a
da CF, CENTRAL NACIONAL UNIMED alegou a violação do  do Código Civil, art. 265
arts. 17, 506 e 513, § 5°, do NCPC e e § 5º, do Código de Defesa do art. 28, caput 
Consumidor, ao aduzir que a mera ausência de ativos financeiros e de bens passíveis de
constrição da parte executada (UNIMED FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA DAS
COOPERATIVAS MÉDICAS DO CENTRO-OESTE E TOCANTINS - EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL, adiante referida como UNIMED FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA
DAS COOPERATIVAS MÉDICAS DO CENTRO-OESTE E TOCANTINS) não configura o
abuso de personalidade jurídica, seja na modalidade desvio de finalidade ou confusão
patrimonial, além de o acórdão recorrido não haver apontado qual seria o obstáculo ao
ressarcimento de prejuízos causados à consumidora e também não ser possível
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estabelecer a responsabilidade solidária da ora recorrente, porquanto cada Unimed
constituiria uma cooperativa distinta, com registro e localidade de atuação próprios, bem
como persiste a circunstância de que a recorrente não integrou a fase cognitiva da ação,
de modo que a coisa julgada se restringe às partes originárias da demanda, ensejando a
rejeição do decreto de desconsideração.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 437/442).

O apelo nobre não foi admitido na origem (e-STJ, fls. 443/445), ensejando a
interposição do agravo em recurso especial, que, em decisão monocrática de minha
relatoria, foi conhecido, tendo sido determinada a sua autuação como recurso especial,
assim ementada:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROMOVIDO EM
FACE DE UNIMED CENTRO OESTE E TOCANTINS.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA PARA
INCLUIR NO PÓLO PASSIVO A CENTRAL NACIONAL UNIMED.
AGRAVO CONHECIDO. AUTUAÇÃO COMO RECURSO ESPECIAL. (e-
STJ, fl. 483).
 

É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece ser provido.

Da Disregard Doctrine

Inicialmente, tem-se que, de acordo com a orientação jurisprudencial desta
Corte Superior, a desconsideração da personalidade jurídica lastreada em dispositivo do
Código de Defesa do Consumidor dispensa o enquadramento nas hipóteses legais de
confusão patrimonial ou desvio de finalidade, sendo suficiente a circunstância dela
constituir um obstáculo ao ressarcimento dos danos sofridos pelos consumidores e a
ausência de bens.

Nesse sentido, confiram-se os seguinte precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RELAÇÃO DE CONSUMO. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA. APLICAÇÃO DA TEORIA
MENOR. INSOLVÊNCIA ATESTADA.  REVISÃO. SÚMULA 83/STJ.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se manifesta no
sentido de que, pela aplicação da teoria menor da desconsideração
da personalidade jurídica, não se mostra necessário fazer prova
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acerca da fraude ou abuso de direito quando ficar atestada a
insolvência da empresa.
2. Em virtude de a conclusão adotada pela instância originária estar
alicerçada no conjunto fático-probatório dos autos, não se mostra
possível, em julgamento de recurso especial, rever o posicionamento
acolhido, quanto à presença dos requisitos autorizadores para
desconsideração da personalidade jurídica, ante a incidência da
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro MARCO AURÉLIO AREsp n. 2.609.826/SP,
BELLIZZE, Terceira Turma, j.  DJe de  - sem 19/8/2024,  23/8/2024
destaque no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA

 ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIASÚMULA N. 7/STJ.
COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do
STJ).
2. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que, "de acordo
com a Teoria Menor, a incidência da desconsideração se justifica: a)
pela comprovação da insolvência da pessoa jurídica para o
pagamento de suas obrigações, somada à má administração da

 ou b) pelo mero fato de aempresa (art. 28, caput, do CDC);
personalidade jurídica representar um obstáculo ao ressarcimento de
prejuízos causados aos consumidores, nos termos do § 5º do  do art. 28
CDC" (  Rel. MINISTRA NANCY ANDRIGHI,REsp 1.735.004/SP,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de . 26/6/2018,  29/6/2018)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro ANTONIO CARLOS AREsp n. 2.435.721/SP,
FERREIRA, Quarta Turma, j.  DJe de  - sem 12/3/2024,  18/3/2024
destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. RECUPERAÇÃO. RELAÇÃO
CONSUMARISTA. TEORIA MENOR.  § 5º, DO CDC. ART. 28,
SOCIEDADE ANÔNIMA. CABIMENTO. REQUISITOS DA
DESCONSIDERAÇÃO.  SOERGUIMENTO. SÚMULA N. 7/STJ.
CONSTRIÇÃO CONTRA TERCEIROS DIVERSOS DA
RECUPERANDA. VIABILIDADE.
1. O entendimento de origem se alinha com a jurisprudência do STJ no
sentido de que o  § 5º, do CDC permite a aplicação da teoria art. 28,
menor da desconsideração da personalidade jurídica, que consiste
na prescindibilidade de fazer prova de fraude ou abuso de direito ou
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ainda a existência de confusão patrimonial, bastando que o
consumidor demonstre (I) o estado de insolvência do fornecedor ou
(II) o fato de que a personalidade jurídica represente um obstáculo
ao ressarcimento de prejuízos causados.
2. Por seu turno, o tipo societário das sociedades anônimas não é
obstáculo para a desconsideração na forma do  §5º, do CDC, art. 28,
conforme destacado em outros julgados no STJ que ostentam idêntica
parte que ora recorre nos presentes autos:  relator REsp n. 2.055.518/DF,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 15/9/2023;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 2.034.442/DF,
Terceira Turma, DJe de  e AgInt no AgInt no 15/9/2023;

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, QuartaAREsp n. 1.811.324/DF,
Turma, DJe de 19/8/2022.
3. Concluindo a origem que seria o caso de reconhecer a
desconsideração da personalidade jurídica e a consequente
responsabilização dos recorrentes, a reversão do julgado demandaria
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice da
Súmula n. 7/STJ.
4. O deferimento da recuperação judicial não inviabiliza atos constritivos
contra terceiros não abrangidos no soerguimento, conforme precedentes
desta corte, o que demonstra que o entendimento de origem novamente
se alinha à jurisprudência do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro HUMBERTO REsp n. 1.978.715/DF,
MARTINS, Terceira Turma, j.  DJe de  - sem 16/10/2023,  18/10/2023
destaque no original)
 

, o aresto recorrido expressamente consignou a negativa de bensIn casu
penhoráveis e a dificuldade em obter a satisfação da dívida, nos termos seguintes:

 
Consta nos autos que a agravada, Maria Thereza da Costa Gonçalves
de Almeida, ajuizou ação de obrigação de fazer em desfavor de Unimed
Federação Interfederativa das Cooperativas Médicas do Centro-Oeste e
Tocantins em virtude do cancelamento de seu plano de saúde. A
sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos para determinar a
manutenção do vínculo contratual, com as mesmas condições,
coberturas e mensalidades, ou a migração da autora para plano de
saúde na modalidade individual, sem exigência de carência, com as
mesmas condições e coberturas contratadas (ID 8474563).
Em sede de recurso, foi dado parcial provimento ao apelo da autora,
para fixar os danos morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais), e também
ao da ré, para determinar que o valor das mensalidades do plano de
saúde ofertado fosse estipulado conforme as normas da ANS e da
legislação consumerista, com proporcionalidade aos planos individuais
similares oferecidos no mercado (ID 8474566).
Após o trânsito em julgado, iniciou-se a fase de cumprimento de
sentença. Por não terem sido encontrados bens passíveis de
constrição em nome da executada, a credora requereu a
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com o objetivo de atingir odesconsideração da personalidade jurídica 
patrimônio das demais empresas integrantes da sociedade cooperativa
da devedora.
O juízo singular acolheu o incidente e incluiu a Central Nacional Unimed
– Cooperativa Central, parte ora agravante, no pólo passivo, nos termos
da decisão acima transcrita.
Inicialmente, é importante ressaltar que se aplicam as normas do

 à relação jurídica havida entre osCódigo de Defesa do Consumidor
usuários dos planos de saúde e as respectivas operadoras. Essa é a
previsão da Súmula nº 608 do Superior Tribunal de Justiça: “Aplica-se o
Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde,
salvo os administrados por entidades de autogestão.". Assim, deve ser
observada a legislação consumerista no presente caso.
Nesse contexto, verifica-se que deve ser observada, quanto à
desconsideração da personalidade jurídica, a Teoria Menor,
conforme o disposto no  do CDC. Ao contrário da Teoria art. 28
Maior (art. 50 do Código Civil), não se faz necessária a

. comprovação de abuso ou fraude (e-STJ, fl. 388 - sem destaque no
original)

 
Assim, a pretensão de rever a conclusão alcançada pelo TJDFT a partir de

todo o acervo fático-probatório coligido aos autos constitui providência vedada na via
estreita do recurso especial por força do óbice da Súmula n. 7 do STJ, na esteira dos
precedentes adiante apontados:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. RELAÇÃO DE CONSUMO. TEORIA
MENOR. REQUISITOS. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-

INCLUSÃO DE SÓCIOSPROBATÓRIA. ÓBICE DA   SÚMULA N. 7/STJ.
PESSOAS FÍSICAS. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DO
DÉBITO. ESGOTAMENTO DAS PESQUISAS PARA IDENTIFICAÇÃO
DOS BENS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 211/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, nas relações de consumo é
possível a aplicação da chamada teoria menor da desconsideração da
personalidade jurídica, cujos requisitos são menos severos do que
aqueles previstos no  do Código Civil ( art. 50 REsp n. 1.900.843/DF,
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator para acórdão
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )23/5/2023,  30/5/2023.
2. Para infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido, a
fim de acolher a pretensão recursal referente à ausência de
preenchimento dos requisitos para a desconsideração da
personalidade jurídica, seria imprescindível o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta
instância especial, conforme dispõe a Súmula n. 7/STJ.
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3. Ausente o prequestionamento do artigo apontado como violado e a
tese a ele vinculada, não é possível o conhecimento do recurso especial.
Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
Agravo interno improvido.
 
(AgInt no  relator Ministro HUMBERTO AREsp n. 2.607.987/SP,
MARTINS, Terceira Turma, j.  DJe de  - sem 17/6/2024,  19/6/2024
destaque no original)
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. COMANDO
NORMATIVO SUFICIENTE A AMPARAR A TESE RECURSAL. TEMA
PREQUESTIONADO. ÓBICES NÃO APLICÁVEIS.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
CARACTERIZAÇÃO DA RELAÇÃO DE CONSUMO. TEORIA MENOR.
AFASTAMENTO. NECESSIDADE DE REVISÃO DE FATOS E

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO DE NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO MANTIDA, MAS POR
FUNDAMENTOS DIVERSOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegação de violação ao  do Código Civil é suficiente a art. 50
amparar a pretensão recursal e afastar a aplicação da Súmula 284/STF.
2. Houve o debate da tese recursal perante a instância revisora, inclusive
com menção expressa ao dispositivo de lei federal indicado como violado
no recurso especial, caracterizando o prequestionamento.
3. Confirma-se a incidência do óbice previsto no verbete sumular n. 7
desta Corte Superior, tendo em vista que a conclusão acerca da
caracterização da relação de consumo e consequente incidência da
teoria menor para a desconsideração da personalidade jurídica foi
amparada na apreciação de fatos e provas constantes dos autos.
4. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da
aplicação do enunciado da  Afinal, não se verifica a Súmula 7/STJ.
similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, pois
as conclusões neles contidas decorrem da análise de fatos, provas e
circunstâncias específicas de cada processo.
5. Agravo interno desprovido.
 
(AgInt no  relator Ministro MARCO AURÉLIO AREsp n. 2.453.061/SP,
BELLIZZE, Terceira Turma, j.  DJe de  - sem 20/5/2024,  23/5/2024
destaque no original)
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS. PRÁTICAS ABUSIVAS. MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM.
RELEVANTES. INTERESSES SOCIAIS. TUTELA COLETIVA DE
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DIREITOS. FALÊNCIA DA EMPRESA. DECRETAÇÃO. QUANTIA
ILÍQUIDA. JUÍZO COMPETENTE. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.

 DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADESÚMULA Nº 283/STF.
JURÍDICA. TEORIA MENOR. REQUISITOS. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O Ministério Público está legitimado para promover a tutela coletiva de
direitos individuais homogêneos, mesmo de natureza disponível, quando
a lesão a tais direitos, visualizada em seu conjunto, em forma coletiva e
impessoal, transcender a esfera de interesses puramente particulares,
passando a comprometer relevantes interesses sociais.
2. Na hipótese, consideradas a natureza e a finalidade social dos
serviços odontológicos prestados, há interesse social qualificado na
tutela coletiva dos direitos individuais homogêneos dos consumidores,
alegadamente lesados por práticas abusivas da empresa, que vão desde
publicidade enganosa a graves falhas na prestação de serviços de
saúde, muitas vezes por profissionais não qualificados (sem registro no
órgão profissional), isso quando foram prestados.
3. A decretação da falência, a despeito de instaurar o juízo universal
falimentar, não acarreta a suspensão nem a atração das ações que
demandam quantia ilíquida (art. 6º, § 1º, da . Lei nº 11.101/2005)
Incidência, no ponto, por analogia, da  diante de Súmula nº 283/STF,
fundamento não atacado.
4. No caso, quanto à responsabilização pessoal dos sócios e
administradores por má gestão, o  da  não art. 82  Lei nº 11.101/2005
foi objeto de prequestionamento na Corte local, até porque o que se
promoveu foi a desconsideração da personalidade jurídica da
empresa Imbra, com base no  do CDC. Aplicação da art. 28
Súmula nº 282/STF.
5. A decisão a qual desconsidera a personalidade jurídica da empresa,
por si só, não viola a competência do juízo universal da falência ou da
recuperação judicial, sobretudo se o patrimônio da massa falida não é
objeto de constrição, mas eventualmente os bens dos sócios não
atingidos pela decretação da falência. Precedentes.
6. A inversão do julgado no que toca à presença dos elementos da
desconsideração da personalidade jurídica (teoria menor),
decretada com com base nos fatos e provas da causa, encontra
óbice na Súmula nº 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.
 
(AgInt no  relator Ministro RICARDO VILLAS AREsp n. 1.975.367/SP,
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j.  DJe de  - sem 20/5/2024,  23/5/2024
destaque no original)
 
 

Da responsabilidade da recorrente

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
reconhecer a responsabilidade solidária existente entre os integrantes do Complexo

Documento eletrônico VDA53990003 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/02/2026 17:00:26
Código de Controle do Documento: e08b35e0-cdc0-407f-8283-d301e5f2d772



Empresarial Cooperativo composto pelas UNIMEDs, seja por força da Teoria da
Aparência ou porque constituem o mesmo grupo econômico, sendo viável o
redirecionamento do cumprimento de sentença para uma ou mais de suas unidades que
não constou do título executivo judicial.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
PLANO DE SAÚDE. SISTEMA UNIMED. COOPERATIVAS DE
TRABALHO MÉDICO. REDE INTERLIGADA. MARCA ÚNICA.
ABRANGÊNCIA NACIONAL. TEORIA DA APARÊNCIA.
1. Há responsabilidade solidária entre as cooperativas de trabalho
médico que integram a mesma rede de intercâmbio, ainda que
possuam personalidades jurídicas e bases geográficas distintas.
Precedentes.
2. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do
agravo e negar provimento ao recurso especial.
 
(AgInt no  relator Ministro RICARDO VILLAS AREsp n. 2.865.748/SP,
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j.  DJEN de  - sem 12/8/2025,  18/8/2025
destaque no original)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO ONCOLÓGICO COM
MEDICAMENTO NÃO LISTADO NA DUT/ANS. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA ENTRE COOPERATIVAS DO SISTEMA UNIMED. DANO
MORAL. REEXAME DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTOS
AUTÔNOMOS. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por UNIMED BELÉM
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão que inadmitiu
recurso especial fundado no  III, "a", da Constituição Federal, o art. 105,
qual impugnava acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Pará que, em ação de obrigação de fazer, reconheceu a legitimidade
passiva da cooperativa agravante, determinou o custeio do medicamento
oncológico Lonsurf (TAS 102) e manteve a condenação ao pagamento
de indenização por danos morais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se a UNIMED Belém
possui legitimidade passiva ad causam à luz da teoria da aparência e da
jurisprudência consolidada do STJ; (ii) analisar a obrigatoriedade de
custeio, pelo plano de saúde, de medicamento oncológico fora do rol da
ANS, mas prescrito por profissional habilitado; (iii) verificar se a ausência
de impugnação específica aos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade atrai a incidência das Súmulas 7, 83 e 182 do STJ.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ reconhece a legitimidade passiva das
cooperativas do Sistema UNIMED, com base na teoria da aparência
e na solidariedade entre suas integrantes, quando estas compõem a
cadeia de prestação dos serviços contratados, conforme
precedente do REsp 1.665.698/CE.
(...)
8. Agravo não conhecido.
 
(  relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, TerceiraAREsp n. 2.823.624/PA,
Turma, j.  DJEN de  - sem destaque no original) 12/5/2025,  16/5/2025
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE
PASSIVA. SISTEMA UNIMED. TEORIA DA APARÊNCIA.
SOLIDARIEDADE ENTRE AS COOPERATIVAS. DECISÃO DE
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

 NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO.SÚMULA 83/STJ.
ARTRODESE DE COLUNA LOMBAR. RECUSA ABUSIVA. DANO
MORAL. OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é assente em reconhecer a
legitimidade das unidades cooperativas ligadas à UNIMED, por aplicação
da teoria da aparência (AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 833.153/MS,
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em

 DJe de . Incidência da Súmula 83 do STJ.6/11/2018,  13/11/2018)
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 1.923.442/SP,
Turma, j.  DJe de  - sem destaque no original) 16/10/2023,  20/10/2023
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
ILEGITIMIDADE PASSIVA 'AD CAUSAM'. EXISTÊNCIA DE
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
1. No julgamento do  julgado em  DJe de REsp 1.665.698/CE,  23/05/2017,

 por esta Terceira Turma, ao reexaminar questão afeta à31/05/2017
natureza do Sistema Unimed e ao regime de intercâmbio existente entre
suas unidades (singulares, federações e confederações), concluiu-se: (i)
É transmitida ao consumidor a imagem de que o Sistema Unimed
garante o atendimento à saúde em todo o território nacional, haja
vista a integração existente entre as cooperativas de trabalho

 (ii) Deve haver responsabilidade solidária entre asmédico e
cooperativas de trabalho médico que integram a mesma rede de
intercâmbio, ainda que possuam personalidades jurídicas e bases
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geográficas distintas, sobretudo para aquelas que compuseram a cadeia
de fornecimento de serviços que foram mal prestados (teoria da
aparência).
2. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
 
(AgInt no  relator Ministro PAULO DE TARSO AREsp n. 2.041.068/SP,
SANSEVERINO, Terceira Turma, j.  DJe de  - sem 3/4/2023,  27/4/2023
destaque no original)
 
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
SÚM. 284/STF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA. SISTEMA UNIMED. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.DA CADEIA DE FORNECEDORES. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA SOCIEDADE QUE NÃO
CONSTA DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. CARACTERIZAÇÃO DE
GRUPO ECONÔMICO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em  da qual foi 08/08/2017,
extraído o presente recurso especial, interposto em  e 25/10/2018
atribuído ao gabinete em 27/11/2018.
2. O propósito recursal consiste em decidir sobre a negativa de
prestação jurisdicional, bem como sobre a possibilidade de
redirecionamento da execução, sem a necessidade de desconsideração
da personalidade jurídica, à Unimed Cooperativa Central, bem como às
demais regionais, as quais não participaram da fase de conhecimento.
3. Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram como o
Tribunal de origem ofendeu os dispositivos legais indicados, o que
importa na inviabilidade do recurso especial (súm. 284/STF).
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há falar em violação do  II, do CPC art. 1.022,
/15.
5. A organização da atividade empresária sob a forma de grupo se
caracteriza pela mitigação da autonomia da pessoa jurídica, tanto no
aspecto patrimonial, quanto organizacional, evidenciada por uma direção
unitária, em que o interesse de cada integrante converge ao atendimento
do interesse coletivo.
6. O Sistema Unimed, em que cada ente é autônomo, mas todos são
interligados e se apresentam ao consumidor sob a mesma marca,
com abrangência em todo território nacional, caracteriza a formação
de um grupo societário.
7. Consoante a jurisprudência desta Corte, respondem
solidariamente perante o consumidor todas as pessoas jurídicas
integrantes do grupo societário que participam da cadeia de
fornecedores (art. 7º, parágrafo único,  § 1º, do CDC), art. 25,
circunstância que autoriza o consumidor a exercer sua pretensão
em face de uma, algumas ou todas elas.
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8. Uma vez formado o título executivo judicial contra uma ou algumas
das sociedades, poderão responder todas as demais componentes do
grupo, desde que presentes os requisitos para a desconsideração da
personalidade jurídica, na forma do  § 2º, do CDC. art. 28,
9. Hipótese em que, tendo a recorrente ajuizado a ação apenas em face
de Unimed Confederação das Cooperativas Médicas do Centro Oeste e
Tocantins, não é possível, na fase de cumprimento de sentença,
redirecionar a execução para a Unimed Cooperativa Central e as demais
unidades, sem a prévia instauração do incidente de desconsideração da
personalidade jurídica.
10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
 
(  Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRAREsp 1.776.865/MA,
TURMA, j.  DJe  - sem destaque no original) 6/10/2020,  15/10/2020
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. PORTABILIDADE. ALTERAÇÃO DA REDE
CREDENCIADA. INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO
HOSPITALAR EQUIVALENTE. MANUTENÇÃO DO TRATAMENTO EM
REDE CREDENCIADA À UNIDADE INTEGRANTE DO SISTEMA
UNIMED. SOLIDARIEDADE EXISTENTE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça,
é possível às seguradoras de planos de saúde a alteração da rede
credenciada, desde que ofereça ao consumidor/segurado opções de
estabelecimentos médicos/hospitalares equivalentes.
2. Segundo a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, o
Complexo Unimed do Brasil e as cooperativas dele integrantes, por
formarem um sistema independente entre si e que se comunicam
por regime de intercâmbio, permitindo o atendimento de
conveniados de uma unidade específica em outras localidades,
apesar de se tratar de entes autônomos, estão interligados e se
apresentam ao consumidor como uma única marca de abrangência
nacional, existindo, desse modo, solidariedade entre as integrantes.
3. No caso em exame, além do tratamento médico a que está submetido
o usuário não ser realizado por outro estabelecimento hospitalar
equivalente, a Unimed Paulistana e a Central Unimed, por integrarem o
mesmo grupo UNIMED, assumem, perante os beneficiários, a
responsabilidade solidária pelo fornecimento de serviços médico-
hospitalares.
4. Agravo interno desprovido.
 
(AgInt no  Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 1.545.603/SP,
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, j.  DJe  - sem 16/3/2020,  20/3/2020
destaque no original)
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AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. TRANSFERÊNCIA IMEDIATA DO PACIENTE. CIRURGIA
CARDÍACA DE URGÊNCIA EM HOSPITAL PARTE DA REDE
CREDENCIADA DA UNIMED. OUTRO ESTADO. COBERTURA DA
TRANSFERÊNCIA E DO TRATAMENTO. RAZOABILIDADE. ACÓRDÃO
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
PRETENSÃO QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O exame da pretensão recursal de reforma do v. acórdão exigiria o
revolvimento do acervo fático e probatório e desafia as teses firmadas
pelo v. acórdão recorrido, o que é vedado em sede de recurso especial,
nos termos dos enunciados de Súmula 7 do STJ.
2. A jurisprudência reconhece a aparência de integração da rede
nacional UNIMED, composta pelas cooperativas identificadas pelo
mesmo nome, como elemento central da decisão de contratação do
plano de saúde pelo consumidor. A incidência da teoria da
aparência induz impor-se a cobertura do tratamento pelo plano de
saúde contratado, quando o paciente lança mão de hospital
credenciado pela rede, mesmo que seja conveniado apenas a outra
cooperativa do mesmo sistema, havendo que se reconhecer a

. Incidência dasolidariedade obrigacional presente na hipótese
Súmula 83 do STJ.
3. Agravo Interno não provido.
 
(AgInt no  Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, AREsp 1.505.912/SP,
QUARTA TURMA, j.  DJe  - sem destaque no 24/9/2019,  30/9/2019
original)
 
 

Do redirecionamento do cumprimento de sentença
CENTRAL NACIONAL UNIMED alegou que, diante da circunstância de que

não integrou a fase cognitiva da ação e restringindo-se a coisa julgada às partes
originárias da demanda, seria invíável ser submetida a atos constritivos no bojo de
cumprimento de sentença.

Entretanto, a jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de
rejeitar a incidência da em sede de desconsideração da personalidade res judicata 
jurídica de integrante do mesmo grupo econômico da parte executada,
independentemente de ser decretada com esteio no Código Civil ou no CDC, aplicando-
se ao incidente processual o contraditório diferido, a ser perfectibilizado por ocasião da
apresentação da defesa, na esteira dos seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.PERSONALIDADE JURÍDICA. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INADMISSIBILIDADE.  FUNDAMENTO DO SÚMULA 7/STJ.
ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO.  DECISÃO SÚMULA 283/STF.
MANTIDA.
1. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica em fase de
cumprimento definitivo de sentença.
2. Ausentes os vícios do  do CPC, rejeitam-se os embargos de art. 1.022
declaração.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.
5. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido da "possibilidade de
constrição patrimonial de empresa pertencente a um mesmo grupo
econômico da executada, quando verificada confusão patrimonial
ou desvio de finalidade empresarial, inclusive em cumprimento de
sentença, sem que haja violação da coisa julgada, com a

 desconsideração de sua personalidade jurídica." Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
 
(AgInt no  relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, AREsp n. 2.539.882/RJ,
Terceira Turma, j.  DJe de  - sem destaque no 19/8/2024,  22/8/2024
original)
 
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
DESCONSIDERAÇÃO INVERSA DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
RECONHECIMENTO DA EXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO.
MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS. INVIABILIDADE. SÚMULA
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, uma
vez "reconhecido o grupo econômico e verificada confusão
patrimonial, é possível desconsiderar a personalidade jurídica de
uma empresa para responder por dívidas de outra, inclusive em

 cumprimento de sentença, sem ofensa à coisa julgada" (AgRg no
 Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,AREsp 441.465/PR,

TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de . 18/06/2015,  03/08/2015)
2. Sendo afirmado pela Corte de origem que estão preenchidos os
requisitos necessários para o reconhecimento de um grupo econômico
com confusão patrimonial, a alteração das premissas fáticas
estabelecidas no v. acórdão recorrido, tal como propugnada, demandaria
o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável
em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 desta
Corte.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, AREsp n. 2.454.382/SP,
Quarta Turma, j.  DJe de  - sem destaque no original) 27/5/2024,  4/6/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO

 NÃO OCORRÊNCIA.CPC/2015.  DESCONSIDERAÇÃO DA
 REQUISITOS. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIAPERSONALIDADE JURÍDICA.

DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
firmou o entendimento de que, nas hipóteses em que reconhecida a
existência de grupo econômico e verificada confusão patrimonial
entre as empresas, é possível desconsiderar a personalidade
jurídica de uma empresa para responder por dívidas de outra,
inclusive em cumprimento de sentença, sem que haja violação da

. coisa julgada Precedentes.
3. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da presença dos
requisitos para desconsideração da personalidade jurídica, no caso, da
confusão patrimonial, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória,
o que é inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno improvido.
 
(AgInt no  relator Ministro MARCO AURÉLIO AREsp n. 1.827.111/PR,
BELLIZZE, Terceira Turma, j.  DJe de  - sem 14/2/2022,  21/2/2022
destaque no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA

OFENSA À COISA JULGADA. NÃOMENOR. APLICAÇÃO DO CDC. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. "A qualidade de imutabilidade e indiscutibilidade da coisa julgada
somente se agrega à parte dispositiva do julgado, não alcançando os
motivos e os fundamentos da decisão judicial" (AgInt nos EDcl no

 Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,REsp 1.593.243/SC,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de . 22/8/2017,  6/9/2017)
2. No caso, considerando-se que os fundamentos de fato e de direito
em que se baseou a sentença não são atingidos pela imutabilidade,
o deferimento da desconsideração da personalidade jurídica com
base no CDC não enseja violação à coisa julgada.
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3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento
ao recurso especial.
 
(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, AREsp n. 1.809.556/SP,
Quarta Turma, j.  DJe de  - sem destaque no original) 27/9/2021,  3/11/2021
 

Da intimação da outra cooperativa do mesmo grupo econômico

Em petição acostada às e-STJ, fls. 491/493, Dr. Silvoney Batista Anzolin, OAB
/MT nº 8.122, advogado anteriormente constituído pela parte interessada, informou a
revogação dos poderes outorgados pela UNIMED FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA
DAS COOPERATIVAS MÉDICAS DO CENTRO OESTE E TOCANTINS (terceira
interessada - empresa desconsiderada), requerendo a exclusão de seu nome do
cadastro do presente recurso.

Após o envio de ofício com Aviso de Recebimento - AR à parte interessada
para regularizar a representação processual, este retornou sem a devida intimação sob a
justificativa de mudança de endereço, sem a indicação de outro local onde pudesse ser
encontrado.

Todavia, conforme emana do  parágrafo único do CPC, a devolução art. 274,
da correspondência com a informação "mudou-se" não invalida a intimação; ela é
suficiente para comprovar que a parte foi notificada. A parte que não atualiza o endereço
assume as consequências de sua desídia, como a perda de prazos ou a decretação de
revelia, seguindo o processo sem sua manifestação

Nessas condições, ao recurso especial. NEGO PROVIMENTO 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.879.775 / DF
Número Registro: 2020/0058763-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00012812620178070001 07077524920198070000 07365964020188070001 20170110039428
20170110039436 7077524920198070000

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAL NACIONAL UNIMED - COOPERATIVA CENTRAL
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - DF045892

CAMILLA DIAS GOMES LOPES DOS SANTOS - DF056709
PEDRO HENRIQUE DE LIMA CARVALHO - RJ252127

RECORRIDO : MARIA THEREZA DA COSTA GONCALVES DE ALMEIDA
ADVOGADOS : LUCIANO DE MEDEIROS ALVES - DF011758

JÚLIO LUIZ DE MEDEIROS ALVES LIMA - DF038926
INTERES. : UNIMED FEDERACAO INTERFEDERATIVA DAS 

COOPERATIVAS MEDICAS DO CENTRO OESTE E TOCANTINS ( 
EM LIQUIDACAO EXTRA JUDICIAL

REPR. POR : FABIANA BATISTA NOGUEIRA DOS SANTOS - LIQUIDANTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE 
SAÚDE

TERMO

Documento eletrônico VDA54619626 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/03/2026 00:55:39
Código de Controle do Documento: c4300549-53c3-42d4-a9bc-27b769cf9218



A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e,24/02/2026  02/03/2026,

nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de março de 2026
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